Crédito Tributario

A definigao juridica de crédito tributario se encontra transcrita nos artigos
140, 141 e 113, CTN, que nos informa que: crédito tributario é o vinculo juridico,
oriundo do lancamento tributario, de natureza obrigacional, por forca do qual o
Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, contribuinte ou responsavel
(sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniaria (objeto da
relacao juridica), tornando o tributo exigivel por sua liquidez e certeza. (BRITTO
MACHADO, 2009)

O crédito tributario é a constituicdo, ou a materializacao do tributo, e, por
tal razdo, deve ser distinguido da obrigacao tributaria.

A obrigacao tributaria surge a partir da concretizagdo do fato gerador,
isto &, realizado o ato que implica um tributo, nasce a obrigacio tributaria. A
obrigacao tributaria, pode-se afirmar, imprime a dimens&o ndo-material do direito
existente de constituir o tributo, isto €, a obrigacdo nao € o crédito em si, mas
sim o direito de se constituir o crédito em face do fato gerador. O crédito
tributario, por sua vez, é a materializagdo do tributo, realizado através do
lancamento, que d& valor ao tributo a ser cobrado (e as eventuais multas
cabiveis), tornando o crédito liquido e certo (com valor determinado e passivel
de ser cobrado).

Exemplo: B é proprietario de uma loja de camisetas, situada na cidade X,
do Estado Y. B, ao vender camisetas, realiza o fato gerador constante da Lei n®
00, do Estado Y, que cora ICMS sobre a atividade.

Assim, ao vender uma camiseta, B realiza o fato gerador, nascendo a
obrigacéo tributaria. Ainda nao existe tributo certo a ser cobrado pelo Estado Y,
apenas o direito de constituir tal tributo. Logo, o Estado Y, por sua Secretaria da
Fazenda, faz o langcamento da obrigacéo, do ato de venda de camiseta, para
constituir o crédito tributario.

O ato de lancamento é essencial a constituicdo do crédito tributario.
Pode-se afirmar que o langamento transforma a obrigagdo em crédito tributario
—em linhas gerais.

O lancamento é ato exclusivo e vinculado da Administracdo Publica,
sendo procedimento constitutivo e declaratorio do tributo. Existem trés
modalidades de lancamento:

(a) Lancamento de oficio: é feito por iniciativa da Administracao,
independente de colaboracéo do sujeito passivo;

(b) Lancamento por declaracéo: é realizado com base em declaracédo
fornecida pelo préprio sujeito passivo ou terceiro interessado, que presta
informacgdes de fato (fato gerador) a atividade administrativa;

(c) Lancamento por Homologagéao: nesta modalidade, a atribuicdo de
determinacao do tributo é atribuida ao sujeito passivo, antecipadamente a acao
do Estado — inclusive, a luz da legislacdo, com o pagamento antecipado do



tributo a partir da determinacao pelo sujeito passivo do valor devido. Cumpre ao
Estado, nesta modalidade, a afericdo dos valores declarados e/ou pagos pelo
contribuinte e a homologacao da declaracao — constituindo o tributo, finalmente.

Suspensao do Crédito Tributario

A suspenséao do crédito tributario recai sobre sua exigibilidade, isto €, a
capacidade de exigir o tributo (valor) do contribuinte. O art. 151, CTN, dispde
sobre as caracteristicas e hipéteses de suspensao do crédito tributario.

A Suspensao pode ser:

() Prévia: anterior a constituicdo do crédito — isto é, pode-se dar a
suspensao durante o procedimento de langamento, certos doutrinadores a
chamam de impedimento, vez que ainda ndo haveria exigibilidade anterior a
constituicdo do crédito;

(Il) Posterior: a suspensao opera-se depois da constituicao (lancamento)
do crédito tributario;

A Suspensao se da em 6 hipbteses: moratéria, depdsito do valor integral,
reclamacdes e recursos, concessdo de medida liminar em Mandado de
Seguranca, concessao de Tutela Antecipada em Acéo Judicial e Parcelamento.

Trataremos das hipéteses mais relevantes ao curso:

(a) Moratoria: trata-se da prorrogacao do prazo para pagamento do tributo
(do crédito tributario), integralmente ou em parcelas, ocorrendo anteriormente ao
vencimento do tributo. A concessao de moratéria depende de lei, sempre, que
devera fixar: (i) prazo de duracédo da moratéria; (ii) os tributos a que aplique; (iii)
condicdes para a concessao do valor; (iv) numero de prestacdes possiveis e seu
vencimento;

Serdo excluidos do beneficio da moratéria os contribuintes que
comprovadamente agirem com dolo, fraude ou simulagdo para obté-lo. A
moratoria nao gera direito adquirido, isto é, pode ser revogada pela Autoridade
Tributaria que a concedeu quando evidenciada a auséncia das condicdes e
requisitos do beneficio.

(b) Parcelamento: trata-se de prorrogacao de prazo para pagamento, com
base na estipulacdo de prestacdes (parcelas) que devem ser pagas pelo
devedor. Ocorre posteriormente ao vencimento do tributo, incidindo, assim,
sobre o valor a ser pago, juros e multa. No mais, respeita as demais condicdes
presentes na moratoria: pode ser revogado em casos de auséncia de condicoes
e de fraude/dolo/simulagéo, e deve ser estabelecido em lei prévia.

(c) Depésito do montante integral: trata-se de ato voluntario do
contribuinte, que deposita o valor do tributo devido, normalmente em Acéo
Judicial, para suspender a exigibilidade, isto é, o contribuinte ndo concorda, ou
nao aceita, com o valor cobrado na constituicao do tributo, e quer contesta-lo no
Poder Judiciario; contudo, se deixar de pagar o tributo, incorrerd em multas e
juros. Desta maneira, para evitar o pagamento de tais penalidades, o contribuinte



deposita o0 montante do tributo, suspendendo sua exigibilidade do tributo — que
fica impedido de (a) ser cobrado; (b) “vencer” e acarretar multa e juros.

Extincao do Crédito Tributario

A extincao do crédito tributario é sua finalizacdo, seu desaparecimento,
como o préprio termo indica, normalmente ocorrendo através do pagamento. As
hipéteses de extincao podem ser listadas unicamente por lei. O art. 156, CTN,
lista as hipéteses de extingao do crédito tributario:

“Art. 156. Extinguem o crédito tributario:

| - o pagamento; Il - a compensacao; Ill - a transagéo; IV - remissdo; V - a
prescricdo e a decadéncia; VI - a conversao de depdsito em renda; VIl - o
pagamento antecipado e a homologacéo do lancamento nos termos do disposto
no artigo 150 e seus §§ 1° e 4°; VIII - a consignacdo em pagamento, nos termos
do disposto no § 2° do artigo 164; IX - a decisdo administrativa irreformavel,
assim entendida a definitiva na drbita administrativa, que ndao mais possa ser
objeto de acdo anulatdria; X - a decisao judicial passada em julgado; X/ — a
dacao em pagamento em bens imoveis, na forma e condigbes estabelecidas
emlei.”

(i) Pagamento: o pagamento do valor do tributo é a forma mais comum
de extincao do crédito. Trata-se do pagamento pelo sujeito passivo, ou terceiro
em seu home, ao sujeito ativo do valor do crédito, sendo que a Fazenda nao se
pode recusar a aceitar valores pagos de tributos atuais devido a valores vencidos
no passado. O domicilio do sujeito passivo € que determina o local de
pagamento.

Cada tributo ha que estabelecer, em sua legislacdo, o prazo de
vencimento/para pagamento de seus créditos, cumprindo também a tal
legislacdo determinar a possibilidade de pagamento de parcelas (IR, por
exemplo) ou a aplicacado de descontos para pagamento antecipado (IPTU-SP).
No siléncio da lei, o prazo sera de 30 dias para o pagamento.

Se o contribuinte ndo adimplir o crédito tributario, apés o vencimento,
incidirdo, automaticamente, juros de mora (atraso do pagamento).

Caso haja pagamento indevido, o contribuinte (sujeito passivo) tem direito
de ver restituido o valor pago indevidamente. O art. 165, CTN, prevé trés
hip6teses que dao direito a restituicao:

(a) Crédito pago maior que o devido, ou indevido;

(b) Crédito pago com base em aliquota incorreta, base de caélculo
incorreta, identificacao incorreta do sujeito passivo;

(c) Se houver anulacao, reforma, revogacao ou rescisao da decisdo que
condenou o contribuinte ao pagamento;




Nas duas primeiras hipoteses, (a) e (b), o contribuinte paga
espontaneamente o tributo, sem recorrer a agdes judiciais e, posteriormente ao
pagamento, identifica os erros/as impropriedades acima apontadas. Em tal
situacdo, pode o contribuinte requisitar a restituicdo de valores indevidamente
pagos, através de uma Acao de Repeticao de Indébitos Tributarios.

(ii) Compensacao: A compensacgao € instituto que extingue o crédito
tributario através de uma “troca”: trata-se da existéncia de crédito da Fazenda
para o contribuinte (Estado deve ao particular) e crédito tributario do mesmo
sujeito passivo a Fazenda (Contribuinte deve ao Estado). Assim, opera-se uma
“troca” de créditos, abatimento de valores, de forma a extinguir o crédito tributario
existente.

Nao ha muita regulagdo sobre a matéria, que tem sido vastamente
debatida na Jurisprudéncia e na Doutrina.

(iii) Decadéncia: A decadéncia se caracteriza pela perda de um direito,
por seu nao-exercicio: trata-se do nao exercicio do direito de o Estado constituir
o tributo (definitivamente, através do langcamento) — no prazo de 5 anos,
perdendo entdo a possibilidade de fazé-lo. Entendamos: havido o fato gerador,
e sua constatacao, nasce a obrigacao tributaria — a partir deste ponto, o Estado
deve, através do lancamento, constituir o crédito tributario. A decadéncia é a
passagem de 5 anos desde o nascimento da obrigacao tributaria, sem que a
Fazenda Publica tenha constituido definitivamente o crédito tributario.

(iv) Prescricao: A prescricao € a perda da possibilidade de se perseguir
a protecdo a um direito, isto quer dizer que a “acédo” que protege o direito nao
mais pode ser exercida. Desta maneira, a prescricao é relevante no estudo do
crédito tributario, pois, decorrido o prazo prescricional (5 anos), o Estado nao
mais pode perseguir o contribuinte para pagar o crédito existente.

Assim, o Estado, normalmente, processa o contribuinte através de
Execucoes Fiscais, acoes que buscam o pagamento de créditos tributarios. A
prescricao recai sobre a possibilidade de se ajuizar tal agdo: passados 5 anos
apoés a constituicao do tributo (lancamento), sem acao do Estado, este ndo mais
podera processar 0 sujeito passivo para que pague o crédito tributario.

Vale destacar que o crédito tributario permanece valido, sendo apenas
impossivel sua cobranga.

(v) Decisao Judicial: As decisdes judiciais que invalidem o tributo, da
qual ndo mais couber recursos, extinguem o crédito tributario.

(vi) Dacao em Pagamento de bens imoéveis: A hipotese de dacdo em
pagamento de bens iméveis, incluida no art. 156, CTN, em 2001, nao significa
que o Estado aceitarda iméveis dados em pagamento aufomaticamente. Na
realidade, trata-se de forma de o contribuinte garantir o valor do tributo a partir
do valor de um imoével. O contribuinte ndo pode dar em pagamento diretamente
por duas razdes essenciais: (a) o tributo é prestacao pecuniaria; e (b) tratar-se-
ia de forma de aquisicdo de bens imdveis que burlaria o procedimento licitatério.



De tal forma, a dagdo em pagamento de bens imoveis esta listada como
uma nova maneira de adimplir o tributo a partir de seu valor, e ndo da
propriedade do imovel.

Exclusao do Crédito Tributario

A excluséao do crédito se opera pela desconstituicao do tributo, isto é, tem-
se o fato gerador, que gera a obrigacao tributaria, posteriormente conformada no
crédito tributario; a exclusdo opera sobre a desconstituicdo do crédito —
diferentemente da extincao, que finaliza um crédito existente, a exclusao opera
desconstituindo um crédito que nao deveria ser constituido.

Ha duas hipdteses de exclusao tributaria: (i) isencao; e (ii) anistia;

(i) Isencao: A isengao é categoria de exclusao do crédito tributario. Exclui-
se a necessidade de pagamento do fato tributario imponivel por determinacao
do legislador. Serdo sempre adstritas ao texto legal — Principio da Legalidade
Tributéria. Trata-se de regras estruturais, ndo comportamentais, uma vez que o
comportamento é tipificado tributariamente, contudo, ndo havera constituicao de
obrigacao tributaria em razdo da exclusao do crédito tributario. A isencao nao
impede o ente tributante de exercer sua competéncia, apenas cerceia o exercicio
da Administracao Fiscal, restando assim, existente o tributo, sem que haja sua
concretizacao pela obrigacdo do pagamento — restando o sujeito passivo isento
durante a vigéncia da imunidade. A isengao retira a obrigacdo principal de
pagamento dos tributos — mas nao exclui as obrigacdes acessoérias tributarias,
como emitir nota fiscal ou manter livros de escrituragdo contébil.

(ii) Anistia: A Anistia trata da desconstituicio do crédito (atua
previamente a ele) decorrente de penalidade pecuniéria tributaria.



